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EMENTA: CONSTITUCIONAL.  FEDERALISMO  E  RESPEITO  ÀS  REGRAS DE

DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. NORMAS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA

BAHIA,  COM  REDAÇÃO  DADA  PELA  EMENDA  CONSTITUCIONAL  7/1999.

COMPETÊNCIAS  RELATIVAS  A  SERVIÇOS  PÚBLICOS.  OCORRÊNCIA  DE

USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIAS  MUNICIPAIS  (ART.  30,  I  E  V).  PARCIAL

PROCEDÊNCIA.

1.  As  regras  de  distribuição  de  competências  legislativas  são  alicerces  do

federalismo e consagram a fórmula de divisão de centros de poder em um Estado de

Direito. Princípio da predominância do interesse. 

2. A Constituição Federal de 1988, presumindo de forma absoluta para algumas

matérias a presença do princípio da predominância do interesse, estabeleceu,  a priori,

diversas competências para cada um dos entes federativos – União, Estados-membros,

Distrito  Federal  e  Municípios  –  e,  a  partir  dessas  opções,  pode  ora  acentuar  maior

centralização de poder, principalmente na própria União (CF, art. 22), ora permitir uma

maior descentralização nos Estados-membros e nos Municípios (CF, arts. 24 e 30, inciso

I). 

3.  O art.  59, V,  da legislação impugnada, ao restringir  o conceito de  “interesse

local”, interferiu  na  essência  da  autonomia  dos  entes  municipais,  retirando-lhes  a

expectativa de estruturar qualquer serviço público que tenha origem ou que seja concluído

fora do limite de seu território, ou ainda que demande a utilização de recursos naturais

pertencentes a outros entes.

4.  O  artigo  228,  caput e  §  1º,  da  Constituição  Estadual  também  incorre  em

usurpação  da  competência  municipal,  na  medida  em que  desloca,  para  o  Estado,  a

titularidade  do  poder  concedente  para  prestação  de  serviço  público  de  saneamento



básico, cujo interesse é predominantemente local. (ADI 1.842, Rel. Min. LUIZ FUX, Rel. P/

acórdão Min. GILMAR MENDES, DJe de 13/9/2013).

5.  As  normas  previstas  nos  artigos  230  e  238,  VI,  não  apresentam  vícios  de

inconstitucionalidade. A primeira apenas possibilita a cobrança em decorrência do serviço

prestado, sem macular regras constitucionais atinentes ao regime jurídico administrativo.

A segunda  limita-se  a  impor  obrigação  ao  sistema  Único  de  Saúde  de  participar  da

formulação de política  e  da execução  das ações de  saneamento  básico,  o  que  já  é

previsto no art. 200, IV, da Constituição Federal.

6. Medida Cautelar confirmada e Ação Direta julgada parcialmente procedente.
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